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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 
 
Edital EXCLUSIVO à participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, em 
atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 
 
O MUNICÍPIO DE MACAMBIRA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAMBIRA inscrito sob o CNPJ 
n° 13.103.684/0001-07, com sede na Praça São Francisco, nº 24, Centro, CEP 49565-000, Município de 
Macambira/SE, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 11.278.364/0001-54, com sede na Praça São Francisco, nº 24, Centro, CEP 49565-000, Município de 
Macambira, Estado de Sergipe e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.503.830/0001-46, com sede na Rua Antônio Bezerra Fontes, S/N, CEP 
49565-000, Município de Macambira, Estado de Sergipe, neste ato representada por seu Agente de Contratação 
denominada nesse processo como Pregoeiro, o Senhor Alex Cruz Batista, designado através da Portaria nº 
01/2025, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de 
janeiro de 2006, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, 
de 30 de Setembro de 2022 e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 
torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, em sua 
forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do modo de disputa “ABERTO”,  através do 
www.licitanet.com.br mediante as seguintes condições: 
 
1.0 LOCAL, DATA E HORA: 
1.1 A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições: 
1.2 LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E ABERTURA DO CERTAME: Dia 
04/07/2025 às 09hs (nove horas). 
1.3  EDITAL: O edital e demais atos pertencentes ao certame poderão ser obtidos através do site oficial da 
Prefeitura de Macambira e ainda através do site www.licitanet.com.br ou no endereço: Praça São Francisco, nº 
24, Centro, Macambira/SE. 
1.4 Se no dia supracitado houver qualquer tipo de problema técnico para andamento do processo eletrônico, o 
certame será, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil subsequente a data originalmente marcada, 
se outra data não tiver sido definida pelo Pregoeiro. 
 
2.0 OBJETO: 
2.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento parcelado de materiais e utensílios de copa e cozinha, destinados à 
manutenção das atividades administrativas e operacionais no âmbito da Prefeitura Municipal de Macambira/SE, 
do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
2.2 O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de Preços para 
contratações futuras, conforme a norma vigente. 
2.3 Não serão aceitas as ofertas de lances que estiverem acima do valor de referência desta licitação. 
2.4 DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.4.1 As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
a) GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será a Prefeitura Municipal de Macambira/SE. 
b) ORGÃOS PARTICIPES: Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social 
2.5 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário oficial do Município, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
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que comprovado que o preço é vantajoso. 
 
2.5. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 
2.5.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso. 
2.5.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público 
antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 
2.5.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle 
interno e externo. 
 
3.0 CREDENCIAMENTO: 
3.1   Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico; 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão na forma eletrônica; 
3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, como microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparadas; 
3.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros 
 
4.0 PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
4.1   Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
4.1.1 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 
social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a 
ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br 
4.1.2. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, essa licitação será realizada 
EXCLUSIVAMENTE com a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
4.1.3 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual - MEI, terão o tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar 
nº 147 de 07 de agosto de 2014. 
4.1.4 As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que fizerem uso dessa condição 
para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do credenciamento, 
comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante DECLARAÇÃO, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o 
que o tornará apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, na forma do art. 13, §2º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou através de 
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA RESPECTIVA JUNTA COMERCIAL, de acordo com as Notas constantes da 
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Instrução Normativa DREI nº 69, de 18 de novembro de 2019 e da Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 
2020, ambas do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI, devendo essa ter sido 
EMITIDA NO ANO EM CURSO, e no caso de Microempreendedor Individual, a Certidão poderá ser substituída 
pelo CERTIFICADO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, emitido pelo Portal 
do Empreendedor do Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 
4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 
proponente, no referido certame; 
4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 
4.3.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 
4.3.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
4.3.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 
licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 
4.3.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública via internet; 
4.3.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br; 
4.3.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 
4.3.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, 
por terceiros; 
4.3.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 
bloqueio de acesso; 
4.4 Não poderão participar direta ou indiretamente desse PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas 
enquadradas nos casos a seguir: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
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4.5.1  O impedimento de que trata a alinea “a” do do item 4.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
4.5.2. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.  
4.5.2.1. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em 
recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que 
certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei nº. 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);  
4.5.3   Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para verificação das 
condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 
Município; 
4.5.5    Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato 
tenha sido publicado na imprensa oficial; 
4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da 
qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 
4.6.1  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 
4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 
4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 
4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 
4.6.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 
emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 
 
5.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA e DECLARAÇÕES DO SISTEMA: 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br), a PROPOSTA 
com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA 
(CONFORME SOLICITA O SISTEMA – SE FOR O CASO), até o horário limite de início da Sessão Pública, 
horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 
5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 
5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro; 
5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 
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5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO 
I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 
despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 
5.7 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida 
no sistema; 
5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 
5.10 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar 
as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.13. No ato do cadastramento da proposta o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, DECLARAÇÃO: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social 
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
VII - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 
VIII - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
IX - que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021. 
X - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
XI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
XII - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
XIII - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por 
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qualquer pessoa. 
Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60.: 
§ 1º III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
§ 1º IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
• Que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
5.14.  A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital. 
 
6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto; 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital. 
 
7.0 ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
7.1   No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas no item 6.1 do edital; 
7.2 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada 
que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis; 
7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 
o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 
7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o mesmo 
não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 
7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas 
do certame pelo Pregoeiro; 
7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital; 
7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema; 
7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,1 (um centavos); 

https://licitanet.com.br/,
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7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, hipótese em 
que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 
decrescentes; 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública; 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários; 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente; 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 
7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá 
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 
7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço, poderá ocorrer lances intermédiarios iguais 
ou superiores ao menor já ofertado. 
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 
7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o 
valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo proponente; 
7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
7.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 
7.21 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 
https://licitanet.com.br/; 
7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 
7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 
último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 
7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, onde: 
7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas 
alterações; 
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7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 
depois de encerrada a etapa de lances; 
7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 
7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  
IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
7.27.1. AS DECLARAÇÕES PARA FINS DE DESEMPATE DEVERÃO SER ANEXADAS EM CAMPO 
PRÓPRIOS DO SISTEMA  NO ATO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA. 
7.27.2 Não havendo desempate nos quesitos anteriores do art.60 da Lei 14.133/2021, e atendendo ao 
ACÓRDÃO 723 DO TCU, quando todas as possibilidades anteriores forem exauridas será realizado o 
SORTEIO ATRAVÉS DO SISTEMA LICITANET, após o comando do Pregoeiro, sendo este um sorteio 
aleatório, onde todos os empatados terão igual oportunidade. 
7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O Pregoeiro solicitará ao 
licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado,  a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração; 
7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
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8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 
8.2 Serão desclassificadas as propostas que: 
I – contiverem vícios insanáveis; 
II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada; 
8.2.2  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do do item 8.2; 
8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do 
licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo; 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
8.6.2   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade; 
8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital; 
8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
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se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 
8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
9.0 ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A Apresentação dos documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao 
julgamento das propostas, APENAS DO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO (Art. 63, Inciso II da Lei 
14.133/2021).  
9.2. Os documentos exigidos para habilitação SERÃO ENVIADOS por meio do SISTEMA, no PRAZO de 
02h (DUAS HORAS), contado da solicitação do Pregoeiro. 
9.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 
9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.4.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
9.4.1.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.4.1.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
9.4.2 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.4.3 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará  proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.1.10. 
9.4.4 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores  de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.4.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer     dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel. 
9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando necessária, poderá ser feita 
perante um agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
9.6  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 
legal; 
9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados 
por meio eletrônico; 
 
10 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/)  
10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.2.  Na fase de habilitação o licitante deverá apresentar as seguintes declarações: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 
inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 
c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
d) Declaração do licitante de observância  do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 
123/2006, estando  limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.  (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021) (Quando Couber) 
10.3. O licitante que deixar de apresentar a declaração do item 10.2, alínea d,  não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte e equiparadas; 
10.3. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas 
previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 
10.2  Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderão ser feitas 
eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no 
sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura do 
responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa sujeitará o 
licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital. 
 
10.3  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.3.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores. 
NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato              original e das 
alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício. 
10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
10.3.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
10.3.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
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constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. 
10.3.7  O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto desta 
licitação. 
 
10.4  DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
10.4.1  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
10.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.4.3  Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social com a 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 
PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 
10.4.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa 
ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
10.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
10.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 68 da 
Lei 14.133/2021). 
10.4.7 Os documentos relacionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7  poderão ser substituídos ou supridos, no todo 
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico; 
10.4.8 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
10.4.9 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma 
restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
10.4.10 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
10.4.11 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas 
com efeitos negativos. 
 
10.5 DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
10.5.1. Atestado de Capacidade Técnica Operacional da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que 
tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O 
atestado deverá conter as seguintes informações: 
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• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;  
• Descrição do produto fornecido ou serviço prestador;  
• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s);  
• Data de emissão; 
• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à        emitente). 
 
10.6 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.6.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 
10.6.2 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão       
não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste 
Pregão. 
10.6.3 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
11 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
11.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
11.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada para assinatura diretamente no sistema 
(ASSINAR P. FINAL), quando não houver necessidade de detalhamento da proposta. 
11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
11.5.1. Caso o licitante não apresente ou não assine a proposta final no sistema, a Proposta final do licitante 
declarado vencedor será obtida através dos relatórios gerados pelo sistema após a conclusão da fase de lances, 
aliado às informações consignadas na ata final. 
11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021); 
11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação; 
11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 
11.10 Os materiais ofertados deverão possuir certificação do INMETRO conforme a sua obrigatoriedade.  
11.10.1. Havendo dúvida quanto a certificação do material, o Pregoeiro poderá solicitar para fins de 
diligência a apresentação da certificação por parte do licitante através do sistema LICITANET no prazo de 02h 
(duas horas) 
 
12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 
12.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE MACAMBIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAMBIRA 

 
  

 

10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação.  
12.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
12.5. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:  
12.5.1. Em campo próprio do sistema eletrônico.  
12.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal da Transparência 
do Município. 
 
13.0  REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam; 
13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa; 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
14.0 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela autoridade 
competente. 
 
15.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Formalização e cadastro de reserva: 
15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da 
ata de registro de preços: 
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a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário 
b)  será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou 
os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
       c)     dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e 
15.1.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 
 
Assinatura da Ata de Registro de Preços: 
15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de 
registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 
15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
melhor classificado e convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 
no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado; 
15.2.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a contratação nos termos 
previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
Vigência da Ata de Registro de Preços: 
15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas. 
 
Preços Registrados: 
15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial da 
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 
15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil; 
15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 
 
Alteração ou atualização dos preços registrados 
15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 2021; 
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b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 

negociação; 
 
15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 
c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
15.11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado;  
d) Tiver presentes razões de interesse público; 
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 
 
15.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável pelas 
rotinas de controle dessas atas, como: 

a) Controle dos saldos; 
b) Vigência da ata; 
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de Registro de 

Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 
f) Controle sobre o recebimento do objeto; 
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 
h) Controle das obrigações de ambas as partes; 
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 
15.13. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório  poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
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desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 
c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
15.14  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:   

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou    

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido 
formalizado mediante licitação.    

 
15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes. 

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.16. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os representantes para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas 
15.17. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual ou 
emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 
15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 124 
da Lei 14.133/2021, e as condições previstas neste edital; 
 
16. DO ACOMPANHAMENTO 

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para exercer, em nome do 
Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização objeto do contrato. 
 
18. DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Administração designará o servidor 
público pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração. 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a partir da entrega 
da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões negativas, no protocolo do Setor de 
Finanças devendo esta ser apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte 
documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Serviços, com o respectivo termo de recebimento, 
atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, 
Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas. 
19.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias Solicitantes, 
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dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados 
ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores. 
19.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica 
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 
da Lei nº 14.133/2021. 
19.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos. 
19.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência  contratual. 
19.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por força de 
legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando manter o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por 
parte do fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão, observado 
em qualquer caso ao item 17. do Edital. 
 
Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata o subitem 19.1 deste 
edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal no Setor de Finanças deste Município, sendo a data 
da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação 
estabelecida no Art.63 da Lei nº 4.320/1964. 
 
20 DOS REAJUSTES DE PREÇOS E EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, 
observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com 
o prazo estabelecido e mediante acordo formal entre as partes; 
20.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data base de apresentação 
orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a 
variação ocorrida no último período; 
20.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do art. 124, 
II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração substancial nos preços 
praticados no mercado, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
20.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação; 
20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias, contado da data do 
pedido da documentação.  
 
21 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso I, alineas “a” e “b”, no caso de serviços, 
descritos na Lei nº 14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II, observando-se a 
sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório. 
 
22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as 
seguintes sanções, conforme disposto no art. 156 da lei nº 14.133/2021: 
I – Advertência; 
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II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
22.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução parcial do contrato 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução em 
desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 
22.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na entrega/prestação do 
serviço, observada a seguinte gradação: 
a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 
e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 
22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do mesmo item; 
22.6  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
22.8  A sanção prevista no inciso III do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Macambira/SE, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
22.9  A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos; 
22.10  A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análise jurídica; 
22.11  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do mesmo item; 
22.12  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
22.13. A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
 
23 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento Programa da Prefeitura Municipal de Macambira/Fundo Municipal de Saúde/Fundo Municipal de 
Assistência Social para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada 
às devidas cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade 
de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão nas respectivas 
Notas de Empenhos; 
23.2 Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas 
decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no 
orçamento do exercício financeiro posterior. 
23.3 A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante 
apostilamento. 
 
24 DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de 
penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá notificação 
escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 
Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de 
recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário 
Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Macambira/SE. 
24.2. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito) horas, 
após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 
fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo 
administrativo punitivo; 
24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista 
no item 21.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas em Lei; 
24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 deste edital requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 
24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 22.1 deste edital, do qual 
estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos; 
24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, 
§ 3º da Lei nº 14.133/2021; 
 
25 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 
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data de abertura do certame. 
25.2   A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica através do site 
www.licitanet.com.br/; 
25.3  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 
25.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 
25.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
25.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 
25.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 
26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 
26.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF; 
26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal 
de Macambira/SE; 
26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br e no Portal da 
Transparência do Municipio. 
26.11.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas  e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 
26.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
2613  Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 
26.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e 
válido; 
26.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
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legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a 
instrução do processo, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021; 
26.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 
licitante; 
26.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no Portal da Transparência do Municipio; 
26.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 
26.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão Solicitante revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema 
para conhecimento dos licitantes; 
26.20. Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125, da Lei nº 14.133/2021; 
26.21. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura; 
26.22. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. A publicidade será diferida: 
I – quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; 
II – quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso. 
 
27. Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 
27.1 ANEXO I – Termo de Referência. 
27.2  Apêndice – Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
27.2 ANEXO II - Minuta Ata de Registro de Preço 
 
27. DO FORO 
27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE, para dirimir questões oriundas desta licitação, não 
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Macambira/SE, 16 de junho de 2025. 
 
 
 

ALEX CRUZ BATISTA 
Agente de Contratação - Designado Pregoeiro - Portaria nº 01/2025
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0 – DO OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento parcelado de materiais e utensílios de copa e cozinha, destinados à manutenção das 
atividades administrativas e operacionais no âmbito da Prefeitura Municipal de Macambira/SE, do Fundo 
Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social. 
 
2.0 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

A disponibilização adequada de materiais e utensílios de copa e cozinha é essencial para apoiar o pleno 
funcionamento das atividades administrativas e operacionais no âmbito das secretarias da Prefeitura 
Municipal de Macambira/SE. Esses itens contribuem diretamente para o suporte diário às equipes de 
trabalho, especialmente em setores com permanência prolongada de servidores, reuniões, eventos 
institucionais e no atendimento ao público. 

A presença de utensílios como copos, garrafas térmicas, talheres, pratos, panelas, baldes, bandejas, 
entre outros materiais de copa e cozinha, garante um ambiente funcional e acolhedor, refletindo no bem-
estar dos profissionais e visitantes. Além disso, seu uso adequado colabora com a organização e a 
higiene dos espaços de convivência, promovendo práticas mais saudáveis e sustentáveis. 

A contratação visa suprir as necessidades das unidades administrativas e dos equipamentos públicos 
como escolas, creches e administrativo, que frequentemente demandam apoio logístico e operacional 
relacionado ao preparo, manuseio e distribuição de alimentos e bebidas. 

Dessa forma, torna-se necessária a realização de processo licitatório para contratação de empresa 
especializada no fornecimento dos referidos materiais e utensílios, garantindo eficiência na gestão 
pública, funcionalidade nas rotinas de trabalho e condições adequadas para o atendimento das políticas 
públicas municipais. 

No âmbito do Fundo Municipal de Saúde, os materiais e utensílios de copa e cozinha são indispensáveis 
para o suporte às atividades das Unidades Básicas de Saúde (UBS), postos de atendimento e demais 
estruturas ligadas à Secretaria Municipal de Saúde. Esses itens são utilizados durante ações de 
promoção da saúde, reuniões de equipe, atendimento a pacientes em observação prolongada, 
campanhas de vacinação, eventos comunitários e também para garantir o conforto dos profissionais de 
saúde que cumprem extensas jornadas de trabalho. Assim, a aquisição dos referidos materiais colabora 
diretamente com a melhoria das condições de trabalho e com a qualidade dos serviços oferecidos à 
população. 

No que se refere ao Fundo Municipal de Assistência Social, a contratação desses itens é igualmente 
relevante para garantir estrutura mínima nas ações realizadas junto às famílias em situação de 
vulnerabilidade social, seja nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), seja nas ações 
externas, campanhas educativas, eventos institucionais e atendimentos itinerantes. A utilização de 
utensílios de copa e cozinha favorece um acolhimento mais humanizado, contribuindo para o 
fortalecimento dos vínculos com os usuários e para o desenvolvimento das atividades coletivas e 
administrativas das equipes socioassistenciais. 

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021). 
 
A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/21).  
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4.1 São requisitos de contratação:  
4.1.1 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. 
Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante 
vencedora por danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 
4.1.2 Todos os produtos devem estar de acordo com a legislação vigente. 
 
4.2. Da Subcontratação 
4.2.1 Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação 
 
4.3. Da Garantia da contratação 
4.3.1 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, 
de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes; 
4.3.2. Ademais, não haverá mais exigência da garantia da contratação abordadas pelo artigo 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.0 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021). 
 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da respectiva 
ordem de fornecimento.  
5.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço informado pela secretaria demandante.  
5.3. Os materiais serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
5.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
5.5. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
5.8. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 
relacionados neste Termo de Referência e/ou ordem de compra, conforme as condições e as 
necessidades do licitante. 
5.9. O Contratado deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade.  
5.10. A empresa fornecedora dos materiais deverá ser responsável pela troca, substituição ou reposição 
de materiais entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com o solicitado conforme a 
descrição do Termo de Referência.  
5.11. A substituição de materiais defeituosos deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou 
superior, através de documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a 
validade, lote, marca, quantidade a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia do 
CONTRATANTE, sem custo adicional para o CONTRATANTE. 
 
6.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO (art. 6º, XXIII, alínea 
“f”, da Lei nº 14.133/21) 
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6.1. A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  
6.5. Após a assinatura da ATA ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  
6.8. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
7.0 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1 De Pagamento  
O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados da data do atesto da execução do objeto na nota fiscal. 
O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos 
serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, 
válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da 
Prefeitura Municipal de Macambira, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados 
pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e 
inclusão na lista classificatória de credores; 
O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 
4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
A ordem cronológica referida no item anterior poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao 
tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 
14.133/2021: 
 
8.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (art. 6º, 
INCISO XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/2021): 
 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM, utilizando o Sistema de Registro de Preços. 
 
8.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.2.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
8.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição 
de seus administradores. 
NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato             original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
8.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício. 
8.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
8.2.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
8.2.1.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede. 
8.2.1.7  O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto 
desta licitação. 
 
8.3.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.1.   Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
8.3.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.3.3.   Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social com 
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na 
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 
8.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente 
aos débitos estaduais; 
8.3.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através 
da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
8.3.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
que não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz (art. 68 da Lei 14.133/2021). 
8.3.9 Os documentos relacionados nos subitem 8.3.1 a  8.3.7  poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico; 
8.3.10 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
8.3.10.1 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e 
haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
8.3.10.2 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
8.3.10.3 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, 
certidões positivas com efeitos negativos. 
 
8.4 QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
8.4.1 Atestado de Capacidade Técnica Operacional da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, 
observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do 
mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: 

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;  
• Descrição do produto fornecido ou serviço prestador;  
• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s);  
• Data de emissão; 
• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à        emitente). 

 
8.4.2 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.4.2.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 
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no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 
8.4.2.2 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão       não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão. 
8.4.2.3 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor 
 
8.4.3. Outros Elementos: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 
inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 
c)    Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.5 DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “i” da Lei nº 
14.133/2021): 
 
A quantidade foi passada por meio de documento de formalização de demanda, cujo levantamento das 
quantidades foi elaborado com base nas demandas atuais, tendo em vista a quantidade de setores 
administrativos e Unidades escolares que demandam desse material no decorrer do ano.  
 
Segue abaixo tabela com o quantitativo estimado:   
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND PMM FMS FMAS QTD 
TOTAL 

1 
ABRIDOR DE LATA/GARRAFA em inox, 
manual tipo borboleta conjugado, medindo 11,5 
cm. 

UNID 10 _ 6 16 

2 

ASSADEIRA QUADRADA MÉDIA 2,5 1 em 
vidro temperado – composição/material: 
fabricada em vidro temperado, com alças em 
vidro nas laterais, com tampa tamanho grande. 
Suporta altas temperaturas, vai ao forno, micro-
ondas, freezer e lava-louças. Dimensões 
aproximadas: 29 cm comprimento x 23,8cm de 
largura x 6,5cm de altura. Capacidade: 2,5 
Litros. 

UNID 20 5 6 31 

3 

ASSADEIRA RETANGULAR GRANDE em 
vidro temperado - composição/material: 
fabricada em vidro temperado, com alças em 
vidro nas laterais, tamanho grande. suporta 
altas temperaturas, vai ao forno, micro-ondas, 
freezer e lava-louças. Dimensões 
aproximadas: 37,1 cm comprimento x 22,9 cm 
de largura x 6,9cm de altura. 

UNID 20 5 6 31 
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4 
BACIA PLÁSTICA GRANDE CANELADA, 
Dimensões: 228x546mm, Capacidade: 34 L, 
Matéria-prima: PP Cores diversas. 

UNID 50 5 20 75 

5 
BACIA PLÁSTICA MÉDIA CANELADA. 
Dimensões: 16,5 x 40,0 cm Capacidade: 13,5L 
Matéria-prima: PP 

UNID 50 5 20 75 

6 
BACIA PLÁSTICA PEQUENA CANELADA, 
Dimensões: 136 x 350mm Capacidade: 8L 
Matéria-prima: PP. 

UNID 50 5 20 75 

7 BANDEJA PLÁSTICA PARA SERVIR, 
retangular, medindo 51x33cm. UNID 100 10 25 135 

8 
BORRIFADOR, material plástico, tipo spray, 
500ml, contendo bico borrifador, aplicação 
material de limpeza. 

UNID 100 20 _ 120 

9 
CAIXA ORGANIZADORA - Caixa 
Organizadora Plástica com Tampa e Travas, 
Capacidade de 10 Litros, Cor Cristal. 

UNID 100 20 _ 120 

10 
CAIXA ORGANIZADORA - Caixa 
Organizadora Plástica com Tampa e Travas, 
Capacidade de 13 Litros, Cor Cristal. 

UNID 100 20 _ 120 

11 
CAIXA ORGANIZADORA - Caixa 
Organizadora Plástica com Tampa e Travas, 
Capacidade de 20 Litros, Cor Cristal. 

UNID 100 20 _ 120 

12 
CAIXA ORGANIZADORA - Caixa 
Organizadora Plástica com Tampa e Travas, 
Capacidade de 30 Litros, Cor Cristal. 

UNID 100 20 _ 120 

13 
CAIXA ORGANIZADORA - Caixa 
Organizadora Plástica com Tampa e Travas, 
Capacidade de 50 Litros, Cor Cristal. 

UNID 100 20 _ 120 

14 CAIXA TÉRMICA de 120 LT (Plástico 
Polietileno). UNID 30 _ 6 36 

15 CAIXA TÉRMICA de 28 LT (Plástico 
Polietileno). UNID 50 10 _ 60 

16 CAIXA TÉRMICA de 30 LT (Plástico 
Polietileno). UNID 50 10 _ 60 

17 CAIXA TÉRMICA de 50 LT (Plástico 
Polietileno). UNID 50 10 _ 60 

18 CALDEIRÃO PANELA INDUSTRIAL Hotel de 
alumínio, 20L. UNID 50 _ 10 60 

19 CALDEIRÃO PANELA INDUSTRIAL Hotel de 
alumínio, 40L. UNID 50 _ 5 55 

20 
CHALEIRA - 5 LITROS, em aço inox, com 
proteção na alça em baquelite para facilitar o 
manuseio. 

UNID 30 5 _ 35 

21 COADOR REUTILIZÁVEL EM TÉCIDO para 
café médio 12x2x17 cm. UNID 30 15 _ 45 

22 COLHER DE MADEIRA resistente grande 35 
cm para restaurante. UNID 30 _ 20 50 

23 COLHER DE MADEIRA resistente grande 60 
cm para restaurante UNID 30 _ 20 50 

24 COLHER EM ALUMINIO 35 CM UNID 30 _ _ 30 
25 CONCHA DE ALUMINIO 46 CM UNID 30 _ _ 30 
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26 
CONJUNTO DE PANELAS CAÇAROLA 
ALTA com alças nas laterais, linha hotel, 
industrial em alumínio N30, N40, N50 (três 
tamanhos diferentes). 

CONJ 30 _ 3 33 

27 
CONJUNTO DE PANELAS DE ALUMÍNIO, 
com tampa, contendo 3 unidades no kit, 
tamanhos diferentes (1,8L; 2,4L; 3,2L). 

CONJ 30 _ 5 35 

28 
CONJUNTO DE PANELAS TEFLON 
antiaderente, com tampa e alças nas laterais, 
tamanhos diferentes (1,8L; 2,4L; 3,2L). 

CONJ 20 _ 4 24 

29 

CONJUNTO DE TALHERES EM AÇO INOX, 
cabo plástico, caixa com 24 peças, sendo: 6 
colheres sopa (refeição), 6 garfos grandes 
(refeição), 6 facas grandes (refeição), 6 
colheres chá (sobremesa). 

CONJ 50 5 6 61 

30 
CONJUNTO DE VASILHAS PLÁSTICAS com 
tampa, formato quadrada/retangular, contendo 
3 unidades com tamanhos diferentes (1,5L; 
2,5L; 3,5L). 

CONJ 50 5 25 80 

31 
CONJUNTO DE XÍCARAS COM PIRES, em 
vidro transparente para Chá, capacidade para 
250 ml caixa com 6 pares (xícara com pires). 

CAIXA 50 5 12 67 

32 
CONJUNTO DE XÍCARAS COM PIRES, em 
vidro transparente, para cafezinho, 
capacidade para 80 ml, caixa com 6 pares 
(xícara com pires). 

CAIXA 30 10 10 50 

33 COPO DE VIDRO para água 200ml, caixa com 
6 CAIXA 50 5 10 65 

34 COPO DE VIDRO para água 300ml, caixa com 
6 CAIXA 50 5 10 65 

35 CUSCUZEIRO GRANDE em alumínio com 
base, tampa e peneira vaporizadora, 14 litros. UNID 50 _ _ 50 

36 CUSCUZEIRO MÉDIO em alumínio com base, 
tampa e peneira vaporizadora 2,5 litros. UNID 30 _ 2 32 

37 
DISPENSER PAPEL TOALHA PAREDE, 
material plástico resistente, tipo interfolha, cor 
branca, características adicionais com chave e 
para instalação em parede. 

UNID 30 30 _ 60 

38 

DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS 
ÁGUA 180 /200 Ml, (padrão ABNT 
180/200ml), com sistema poupa copos que 
libera um copo por vez, acionado por 
dispositivo semiautomático (botão/alavanca) 
sem contato manual, em material plástico 
injetado de alto impacto, na cor branca, com 
capacidade mínima para 100 copos, para 
fixação na parede (acompanhado de parafusos 
e buchas), medindo aproximadamente 69cm 
de altura x 27cm de largura x 14cm de 
profundidade (±2cm). Tubo: 8cm de diâmetro, 
material plástico transparente. 

UNID 20 15 10 45 
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39 

DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO 
PAREDE - reservatório de 500ml, para álcool 
gel ou Sabonete Líquido, sistema com 
reservatório para abastecer, Visor central 
transparente para facilitar a visibilidade do 
sabonete, facilitando o abastecimento, cor 
branco, material plástico resistente 

UND 30 15 _ 45 

40 ESCORREDOR DE MACARRÃO em alumínio 
tam. pequeno, diâmetro 24cm com alça. UNID 50 _ 4 54 

41 
ESCORREDOR DE PRATO, em plástico 
resistente, com porta-copo e porta-talher, 
medindo no mínimo 31cm de largura x 42cm de 
comprimento x 12cm de altura. 

UNID 30 5 5 40 

42 
FACA DE COZINHA de corte afiado, em aço 
inox e cabo de madeira, tipo chef para carne, 
peixe e legumes, 35 CM. 

UNID 50 _ 6 56 

43 FORMA PLÁSTICA PARA OVOS DE 
CHOCOLATE de 500g. UNID   5 150 155 

44 FORMA REDONDA DE BOLO capacidade 
para 3 litros, em alumínio. UNID 30 _ 10 40 

45 FORMA REDONDA DE BOLO COM FURO 
NO MEIO, capacidade de 2 litros, em alumínio. UNID 30 _ 10 40 

46 FORMA REDONDA DE BOLO COM FURO 
NO MEIO, capacidade de 3 litros, em alumínio. UNID 20 _ 10 30 

47 FRIGIDEIRA em alumínio grande, 30cm. UNID 30 _ _ 30 
48 GARRAFA TÉRMICA - 1 LITRO. UNID 50 5 _ 55 

49 GARRAFA TÉRMICA 1,8 LITROS, em 
plástico, com botão para pressionar. UNID 30 5 6 41 

50 GARRAFA TÉRMICA 2,5 LITROS, em 
plástico, com botão para pressionar. UNID 30 5 6 41 

51 JARRA PARA SUCO COM TAMPA, em 
plástico duro, com capacidade para 2 litros. UNID 100 5 _ 105 

52 JARRA PARA SUCO COM TAMPA, em 
plástico duro, com capacidade para 5 litros. UNID 100 5 10 115 

53 
KIT MERENDA ESCOLAR (caneca graduada, 
volume 350 ml, colher 15 ml, comprimento do 
cabo 12 cm, prato 600 ml. 

KIT 500 _ _ 500 

54 PANELA 2 CABOS COM TAMPA, em 
alumínio, capacidade para 5 litros. UNID 50 _ 5 55 

55 PANELA 2 CABOS COM TAMPA, em 
alumínio, capacidade para 7 litros. UNID 50 _ 5 55 

56 PANELA DE PRESSÃO 4,5 LITROS, feita em 
alumínio, com 3 sistemas de segurança. UNID 50 _ 2 52 

57 PANELA DE PRESSÃO 7 LITROS, feita em 
alumínio, com 3 sistemas de segurança. UNID 30 _ 3 33 

58 PENEIRA em plástico tam. 17 cm. UNID 50 _ 10 60 

59 PORTA - DETERGENTE / ESPONJA, em 
plástico UNID 30 10   40 

60 POTE DE VIDRO com tampa plástica, 
capacidade para 6 litros. UNID 50 10 6 66 
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61 

PRATO COM ABAS: em polipropileno, com 
abas, empalhável, liso nas partes internas e 
externas, formato arredondado, pigmentação 
homogênea em toda peça, acabamento polido 
brilhante, resistente a temperatura de 100 
graus Celsius por 20 minutos. Volume: 600ml. 

UNID 100 _ 150 250 

62 

PRATO REFEIÇÃO FUNDO EM VIDRO 
TEMPERADO - prato para refeição vidro 
temperado, formato redondo, incolor, liso 
internamente e externamente. pode ser levado 
ao micro-ondas, e lava - louças. 
composição/material: vidro temperado; 
diâmetro aproximado: 22cm. 

UNID 50 30 _ 80 

63 

PRATO SOBREMESA VIDRO TEMPERADO - 
prato sobremesa vidro temperado, incolor, liso 
internamente e externamente. pode ser levado 
ao micro-ondas, e lava - louças. 
composição/material: vidro temperado; 
dimensões aproximadas: 19,0 cm x 1,6 cm 
altura. formato do produto: redondo. 

UNID 30 20 72 122 

64 
RALADOR - em aço inox, industrial, para coco, 
milho e vegetais duros. Largura mínima: 15,5 
cm. 

UNID 50 _ 4 54 

65 
TÁBUA PARA CORTAR CARNE, tam. 25 x 15 
cm. Material: madeira de bambu, retangular 
com canaleta. 

UNID 50 _ 5 55 

66 TACHO COM ALÇAS, em alumínio fundido, 
grosso e polido, industrial, 50 cm, com tampa. UNID 50 _ 6 56 

67 
TAPETE CAPACHO - Bem Vindo, Medidas do 
tapete: 40 cm x 60 cm Composição: 100% 
PVC, cor cinza escuro. 

UNID 50 20 _ 70 

68 TOALHA DE MESA em plástico transparente, 
4m x 1,40m. UNID 100 5 10 115 

69 TOALHA DE MESA PLÁSTICA, térmica, 
estampas variadas, 1,5x1,5m. UNID 50 5 10 65 

70 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, 
resistente com tampa de ótima vedação, para 
guardar mantimentos, capacidade para 10 
litros. 

UNID 80 5 _ 85 

71 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, 
resistente com tampa de ótima vedação, para 
guardar mantimentos, capacidade para 3 litros. 

UNID 50 5 30 85 

72 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, 
resistente com tampa de ótima vedação, para 
guardar mantimentos, capacidade para 5 litros. 

UNID 50 5 _ 55 

73 XÍCARAS PERSONALIZADAS com nomes: 
pai, mãe, vovó, vovô, etc. UNID _ 150 400 550 

 
9.1 DA OPÇÃO PELO SIGILO DO ORÇAMENTO 
 
A adoção desse procedimento visa impedir a formação de conluios entre os licitantes e assegurar que as 
propostas apresentadas reflitam de maneira mais fiel os valores de mercado, evitando sobrepreços ou 
possíveis manipulações.  
Além disso, a confidencialidade do orçamento previamente elaborado pela Administração protege o 
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interesse público ao permitir uma disputa mais justa entre os participantes, impedindo que eventuais 
licitantes ajustem seus preços com base no orçamento previamente divulgado, o que poderia comprometer 
a economicidade e a vantajosidade da contratação.  
Dessa forma, justifica-se a aplicação do orçamento sigiloso das contratações públicas pela necessidade 
de preservar a competitividade do processo licitatório. A divulgação antecipada dos valores pode 
comprometer a isonomia e permitir que potenciais fornecedores ajustem suas propostas com base em 
informações internas, prejudicando a transparência e a justiça do procedimento. Dessa forma, o orçamento 
sigiloso visa garantir a melhor contratação para a administração pública, assegurando a obtenção de 
propostas vantajosas e a seleção de fornecedores que atendam de maneira eficiente às necessidades da 
gestão pública. 
A Pesquisa de preços será realizada pelo setor de Compras e se encontrará disponível na sala da 
Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do Edital, e será disponibilizado o acesso 
ao público somente após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/2021): 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal de Macambira/Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
11.1. Dos direitos e obrigações da contratante. 
11.2. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 
11.3. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo de referência. 
11.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa contratada no prazo 
estipulado; 
11.5. Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente às quantidades 
solicitadas; 
11.6. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 
CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da prestação do serviço; 
11.7. Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do objeto e atestar a 
Nota Fiscal após a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços 
registrado; 
11.8. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido neste termo de referência; 
11.9. Promover, através da Prefeitura Municipal de Macambira, o acompanhamento e a fiscalização do 
objeto contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 
 
11.2. Dos direitos e obrigações da contratada. 
11.2.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 
estabelecidas; 
11.2.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 
11.2.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar 
na entrega dos itens solicitados do objeto, até para que possa a empresa proceder correções; 
11.2.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
11.2.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste Termo de 
Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários para entregar os itens solicitados do objeto, no prazo, no local e horário 
indicados; 
11.2.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega do objeto solicitado no local indicado, incluindo 
os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, não reduzindo ou 
excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 
11.2.7. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução; A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à administração da Prefeitura Municipal de Macambira, 
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nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a empresa vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Macambira; 
11.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
11.2.9. Credenciar, junto ao Município de Macambira, um representante para prestar os devidos 
esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 
11.2.10. Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, cumprindo durante a vigência 
da Ata de Registro de Preços todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais vigentes. 
11.2.11. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da 
ARP, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros; 
11.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Macambira; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 
11.2.13. A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto registrado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 
11.2.14. Disponibilizar ao CONTRANTE os materiais nos prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência, nos locais, quantidades e horários fixados neste instrumento, informando, em Tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo que impossibilite de assumir o solicitado; 
 
12. Do prazo de vigência 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 
prorrogado por igual período, com renovação dos quantitativos licitados, desde que comprovado o preço 
vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
 
 
 
 

MARIA ISABEL VIEIRA DE JESUS 
 Secretária. Adj. do Planej., da Adm. e da Fazenda/Matrícula: 5388 
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APÊNDICE - ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

ESTUDO TÉCNICO PELIMINAR Nº 27/2025 
 

O objetivo deste documento é avaliar a viabilidade da contratação proposta e identificar os elementos 
essenciais para a elaboração do Termo de Referência, visando atender da melhor forma possível às 
necessidades da Administração. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

1. INTRODUÇÃO 
A disponibilização adequada de materiais e utensílios de copa e cozinha é essencial para apoiar o pleno 
funcionamento das atividades administrativas e operacionais no âmbito das secretarias da Prefeitura 
Municipal de Macambira/SE. Esses itens contribuem diretamente para o suporte diário às equipes de 
trabalho, especialmente em setores com permanência prolongada de servidores, reuniões, eventos 
institucionais e no atendimento ao público. 

A presença de utensílios como copos, garrafas térmicas, talheres, pratos, panelas, baldes, bandejas, 
entre outros materiais de copa e cozinha, garante um ambiente funcional e acolhedor, refletindo no bem-
estar dos profissionais e visitantes. Além disso, seu uso adequado colabora com a organização e a 
higiene dos espaços de convivência, promovendo práticas mais saudáveis e sustentáveis. 

A contratação visa suprir as necessidades das unidades administrativas e dos equipamentos públicos 
como escolas, creches e administrativo, que frequentemente demandam apoio logístico e operacional 
relacionado ao preparo, manuseio e distribuição de alimentos e bebidas. 

Dessa forma, torna-se necessária a realização de processo licitatório para contratação de empresa 
especializada no fornecimento dos referidos materiais e utensílios, garantindo eficiência na gestão 
pública, funcionalidade nas rotinas de trabalho e condições adequadas para o atendimento das políticas 
públicas municipais. 
 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL 

É relevante mencionar que esta demanda está incluída no planejamento anual, conforme registrado no 
Plano de Contratações Anual do município de Macambira/SE, para o exercício 2025 e a contratação está 
em consonância com os objetivos estratégicos da gestão, alinhando-se às metas e diretrizes aprovadas 
nas ferramentas de planejamento, que priorizam a eficácia, eficiência e efetividade dos projetos, 
programas e ações institucionais. 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para viabilizar a aquisição de materiais e utensílios para copa e cozinha destinados à Prefeitura Municipal 
de Macambira/SE, suas secretarias e escolas municipais, foram realizadas pesquisas de mercado e 
consultas a contratações similares conduzidas por outros órgãos da Administração Pública. Essas 
pesquisas buscaram identificar metodologias e melhores práticas adotadas por outros municípios, com o 
intuito de garantir que a solução escolhida seja a mais eficaz, eficiente e adequada às necessidades do 
Município. As análises envolveram consultas a processos licitatórios realizados no Portal de Compras 
Governamentais, além de comparações com contratações de itens semelhantes executadas por outros 
entes públicos. 
Com base nas soluções existentes no mercado e nas melhores práticas adotadas por outros órgãos 
públicos, foram identificadas as seguintes alternativas para a aquisição de materiais e utensílios para 
copa e cozinha.  
Cabe ressaltar, sob o ponto de vista técnico e objetivo, que não existe outra solução possível para atender 
à necessidade identificada que não seja a aquisição desses materiais. Trata-se de itens de uso essencial 
e contínuo, indispensáveis ao funcionamento das rotinas administrativas e operacionais das secretarias 
e escolas municipais. Assim, a única solução viável é a compra dos referidos materiais, sendo que o que 
se diferencia são apenas as metodologias disponíveis para sua contratação — todas elas previstas na 
legislação vigente e passíveis de avaliação quanto à eficiência, economicidade e adequação à realidade 
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do município. 
 
Solução 1: Aquisição por meio de Licitação utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP) 
A primeira solução consiste na realização de um processo licitatório utilizando o Sistema de Registro de 
Preços para garantir a aquisição conforme a necessidade ao longo da vigência da Ata. Para tanto, a 
Prefeitura realizará um Pregão Eletrônico que possibilita a contratação de fornecedores para o 
fornecimento dos utensílios e materiais de copa e cozinha, de forma parcelada e conforme a demanda 
específica de cada unidade administrativa e escolar. 
Vantagens: 

• O Sistema de Registro de Preços (SRP) permite compras fracionadas conforme a demanda, 
evitando estoques excessivos, desperdícios e otimizando os recursos públicos; 

• A ampla concorrência promovida pelo pregão eletrônico permite acesso a preços mais 
competitivos e condições mais vantajosas; 

• Centralização do processo em uma única licitação reduz custos administrativos, otimizando a 
gestão contratual; 

• O procedimento assegura maior transparência e isonomia entre os fornecedores; 
• Permite controle detalhado sobre os produtos adquiridos, garantindo atendimento às 

necessidades específicas das secretarias e escolas. 

Desvantagens: 
• Exige planejamento prévio detalhado, com especificações técnicas claras dos materiais e 

utensílios desejados; 
• O tempo necessário para a conclusão do processo licitatório pode gerar um prazo maior até a 

efetiva entrega dos itens. 

 
Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços (ARP) 
A adesão a Atas de Registro de Preços já vigentes em outros órgãos da Administração Pública é uma 
alternativa viável, prevista no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. Essa solução permite 
celeridade no atendimento das demandas, uma vez que não exige a realização de nova licitação. 
Vantagens: 

• Eliminação da necessidade de iniciar novo processo licitatório, proporcionando resposta rápida 
às demandas da administração; 

• Condições e preços previamente estabelecidos simplificam a contratação; 
• Possibilidade de aproveitar boas condições de preço previamente negociadas por outros entes 

públicos. 

Desvantagens: 
• Menor flexibilidade para adaptar especificações e prazos às necessidades locais; 
• As condições acordadas podem não ser totalmente compatíveis com as exigências específicas 

do município; 
• Os preços acordados na Ata podem não refletir os valores mais vantajosos diante da atual 

realidade de mercado. 

 
3.1. Da análise e escolha entre as soluções existentes 
Após análise das alternativas, conclui-se que a aquisição por meio de licitação utilizando o Sistema de 
Registro de Preços (SRP) é a solução mais vantajosa para atender à demanda por materiais e utensílios 
de copa e cozinha no âmbito da Prefeitura Municipal de Macambira/SE. Essa modalidade é 
especialmente indicada por se tratar de bens de uso recorrente, necessários à manutenção das 
atividades administrativas, operacionais e pedagógicas das secretarias e escolas. 
A escolha do Pregão Eletrônico com SRP proporciona flexibilidade, controle sobre especificações e 
prazos de entrega, transparência e economicidade, além de permitir compras conforme a demanda real 
ao longo da vigência da Ata. Essa estratégia garante melhor gestão dos recursos públicos, reduz o risco 
de desperdícios e assegura a continuidade dos serviços essenciais prestados pela administração 
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municipal. 
A opção está em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei nº 14.133/2021, reforçando o 
compromisso da gestão com a eficiência, legalidade e responsabilidade no uso dos recursos públicos. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando que o objeto analisado por meio desse Estudo Técnico Preliminar (ETP), trata-se de bens 
e serviços de natureza comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos, em edital ou termo de referência, por meio de especificações usuais/habituais 
de mercado, na qual os prestadores destes serviços estão acostumados a tratar. Assim, a solução será 
a contratação de empresa para fornecimento de materiais e utensílios de copa e cozinha, deverá ser feita 
utilizando a modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço por item, utilizando o Sistema de 
Registro de Preços.  
 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1.1. Os fornecimentos serão precedidos por solicitações encaminhadas pela COTRATANTE, via e-mail, 
com nota de empenho ou autorização de fornecimento, com a descrição do local, horário e demais 
informações necessárias. A entrega deverá ser realizada até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da 
Nota de Empenho. Casos extraordinários de pedidos com prazos inferiores ao previsto serão analisados 
em conjunto com CONTRATADA para verificar a possibilidade de atendimento em tempo hábil. 
5.1.2. Os materiais serão recebidos para verificação de conformidade, pelo (a) responsável do 
acompanhamento e fiscalização do contrato, com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta.  
5.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Após esta verificação, se os materiais atenderem a todos os requisitos serão recebidos definitivamente, 
caso contrário, o fornecedor deverá realizar as adequações necessárias e até mesmo a troca do material, 
se necessário, para atender os requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções cabíveis neste caso.  
5.1.4. A contratada deverá estar adimplente com os órgãos emissores da Certidão negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Débitos Tributários Estadual e Certidão Conjunta de 
Tributos Municipais, de modo que apresente as CND‟s vigentes. 
5.1.5. A empresa fornecedora dos materiais deverá ser responsável pela troca, substituição ou reposição 
de materiais entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com o solicitado conforme a 
descrição do Termo de Referência.  
5.1.6. A substituição de materiais defeituosos deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou 
superior, através de documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a 
validade, lote, marca, quantidade a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia do 
CONTRATANTE, sem custo adicional para o CONTRATANTE. 
 
5.2. Sustentabilidade e Conformidade Legal 
Todos os materiais deverão observar práticas sustentáveis, estar em conformidade com a legislação 
ambiental e seguir estritamente os preceitos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.3. Subcontratação 
Não se aplica. 
 
5.4. Garantia da contratação 
5.4.1. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, 
de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
5.4.2. Ademais, não haverá mais exigência da garantia da contratação abordadas pelo artigo 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A quantidade que deu início a estimativa foi passada à Equipe de Planejamento por meio de documento 
de formalização de demanda, cujo levantamento das quantidades foi elaborado com base na demanda 
atual, tendo em vista a quantidade de setores administrativos e Unidades escolares de que demandam 
desse material no decorrer do ano.  

Segue abaixo tabelas com os quantitativos estimados:   
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 

1 ABRIDOR DE LATA/GARRAFA em inox, manual tipo borboleta 
conjugado, medindo 11,5 cm. UNID 10 

2 

ASSADEIRA QUADRADA MÉDIA 2,5 1 em vidro temperado – 
composição/material: fabricada em vidro temperado, com alças 
em vidro nas laterais, com tampa tamanho grande. Suporta altas 
temperaturas, vai ao forno, micro-ondas, freezer e lava-louças. 
Dimensões aproximadas: 29 cm comprimento x 23,8cm de 
largura x 6,5cm de altura. Capacidade: 2,5 Litros. 

UNID 20 

3 

ASSADEIRA RETANGULAR GRANDE em vidro temperado - 
composição/material: fabricada em vidro temperado, com alças 
em vidro nas laterais, tamanho grande. suporta altas 
temperaturas, vai ao forno, micro-ondas, freezer e lava-louças. 
Dimensões aproximadas: 37,1 cm comprimento x 22,9 cm de 
largura x 6,9cm de altura. 

UNID 20 

4 
BACIA PLÁSTICA GRANDE CANELADA, Dimensões: 
228x546mm, Capacidade: 34 L, Matéria-prima: PP Cores 
diversas. 

UNID 50 

5 BACIA PLÁSTICA MÉDIA CANELADA. Dimensões: 16,5 x 40,0 
cm Capacidade: 13,5L Matéria-prima: PP UNID 50 

6 BACIA PLÁSTICA PEQUENA CANELADA, Dimensões: 136 x 
350mm Capacidade: 8L Matéria-prima: PP. UNID 50 

7 BANDEJA PLÁSTICA PARA SERVIR, retangular, medindo 
51x33cm. UNID 100 

8 BORRIFADOR, material plástico, tipo spray, 500ml, contendo 
bico borrifador, aplicação material de limpeza. UNID 100 

9 CAIXA ORGANIZADORA - Caixa Organizadora Plástica com 
Tampa e Travas, Capacidade de 10 Litros, Cor Cristal. UNID 100 

10 CAIXA ORGANIZADORA - Caixa Organizadora Plástica com 
Tampa e Travas, Capacidade de 13 Litros, Cor Cristal. UNID 100 

11 CAIXA ORGANIZADORA - Caixa Organizadora Plástica com 
Tampa e Travas, Capacidade de 20 Litros, Cor Cristal. UNID 100 

12 CAIXA ORGANIZADORA - Caixa Organizadora Plástica com 
Tampa e Travas, Capacidade de 30 Litros, Cor Cristal. UNID 100 

13 CAIXA ORGANIZADORA - Caixa Organizadora Plástica com 
Tampa e Travas, Capacidade de 50 Litros, Cor Cristal. UNID 100 

14 CAIXA TÉRMICA de 120 LT (Plástico Polietileno). UNID 30 
15 CAIXA TÉRMICA de 28 LT (Plástico Polietileno). UNID 50 
16 CAIXA TÉRMICA de 30 LT (Plástico Polietileno). UNID 50 
17 CAIXA TÉRMICA de 50 LT (Plástico Polietileno). UNID 50 
18 CALDEIRÃO PANELA INDUSTRIAL Hotel de alumínio, 20L. UNID 50 
19 CALDEIRÃO PANELA INDUSTRIAL Hotel de alumínio, 40L. UNID 50 
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20 CHALEIRA - 5 LITROS, em aço inox, com proteção na alça em 
baquelite para facilitar o manuseio. UNID 30 

21 COADOR REUTILIZÁVEL EM TÉCIDO para café médio 
12x2x17 cm. UNID  30 

22 COLHER DE MADEIRA resistente grande 35 cm para 
restaurante. UNID 30 

23 COLHER DE MADEIRA resistente grande 60 cm para 
restaurante UNID 30 

24 COLHER EM ALUMINIO 35 CM UNID 30 
25 CONCHA DE ALUMINIO 46 CM UNID 30 

26 
CONJUNTO DE PANELAS CAÇAROLA ALTA com alças nas 
laterais, linha hotel, industrial em alumínio N30, N40, N50 (três 
tamanhos diferentes). 

CONJ 30 

27 
CONJUNTO DE PANELAS DE ALUMÍNIO, com tampa, 
contendo 3 unidades no kit, tamanhos diferentes (1,8L; 2,4L; 
3,2L). 

CONJ 30 

28 CONJUNTO DE PANELAS TEFLON antiaderente, com tampa 
e alças nas laterais, tamanhos diferentes (1,8L; 2,4L; 3,2L). CONJ 20 

29 
CONJUNTO DE TALHERES EM AÇO INOX, cabo plástico, 
caixa com 24 peças, sendo: 6 colheres sopa (refeição), 6 garfos 
grandes (refeição), 6 facas grandes (refeição), 6 colheres chá 
(sobremesa). 

CONJ 50 

30 
CONJUNTO DE VASILHAS PLÁSTICAS com tampa, formato 
quadrada/retangular, contendo 3 unidades com tamanhos 
diferentes (1,5L; 2,5L; 3,5L). 

CONJ 50 

31 
CONJUNTO DE XÍCARAS COM PIRES, em vidro transparente 
para Chá, capacidade para 250 ml caixa com 6 pares (xícara 
com pires). 

CAIXA 50 

32 
CONJUNTO DE XÍCARAS COM PIRES, em vidro transparente, 
para cafezinho, capacidade para 80 ml, caixa com 6 pares 
(xícara com pires). 

CAIXA 30 

33 COPO DE VIDRO para água 200ml, caixa com 6 CAIXA 50 
34 COPO DE VIDRO para água 300ml, caixa com 6 CAIXA 50 

35 CUSCUZEIRO GRANDE em alumínio com base, tampa e 
peneira vaporizadora, 14 litros. UNID 50 

36 CUSCUZEIRO MÉDIO em alumínio com base, tampa e peneira 
vaporizadora 2,5 litros. UNID 30 

37 
DISPENSER PAPEL TOALHA PAREDE, material plástico 
resistente, tipo interfolha, cor branca, características adicionais 
com chave e para instalação em parede. 

UNID 30 

38 

DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS ÁGUA 180 /200 
Ml, (padrão ABNT 180/200ml), com sistema poupa copos que 
libera um copo por vez, acionado por dispositivo semiautomático 
(botão/alavanca) sem contato manual, em material plástico 
injetado de alto impacto, na cor branca, com capacidade mínima 
para 100 copos, para fixação na parede (acompanhado de 
parafusos e buchas), medindo aproximadamente 69cm de altura 
x 27cm de largura x 14cm de profundidade (±2cm). Tubo: 8cm 
de diâmetro, material plástico transparente. 

UNID 20 
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39 

DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO PAREDE - 
reservatório de 500ml, para álcool gel ou Sabonete Líquido, 
sistema com reservatório para abastecer, Visor central 
transparente para facilitar a visibilidade do sabonete, facilitando 
o abastecimento, cor branco, material plástico resistente 

UND 30 

40 ESCORREDOR DE MACARRÃO em alumínio tam. pequeno, 
diâmetro 24cm com alça. UNID 50 

41 
ESCORREDOR DE PRATO, em plástico resistente, com porta-
copo e porta-talher, medindo no mínimo 31cm de largura x 42cm 
de comprimento x 12cm de altura. 

UNID 30 

42 FACA DE COZINHA de corte afiado, em aço inox e cabo de 
madeira, tipo chef para carne, peixe e legumes, 35 CM. UNID 50 

43 FORMA PLÁSTICA PARA OVOS DE CHOCOLATE de 500g. UNID   

44 FORMA REDONDA DE BOLO capacidade para 3 litros, em 
alumínio. UNID 30 

45 FORMA REDONDA DE BOLO COM FURO NO MEIO, 
capacidade de 2 litros, em alumínio. UNID 30 

46 FORMA REDONDA DE BOLO COM FURO NO MEIO, 
capacidade de 3 litros, em alumínio. UNID 20 

47 FRIGIDEIRA em alumínio grande, 30cm.  UNID 30 
48 GARRAFA TÉRMICA - 1 LITRO. UNID 50 

49 GARRAFA TÉRMICA 1,8 LITROS, em plástico, com botão para 
pressionar. UNID 30 

50 GARRAFA TÉRMICA 2,5 LITROS, em plástico, com botão para 
pressionar. UNID 30 

51 JARRA PARA SUCO COM TAMPA, em plástico duro, com 
capacidade para 2 litros. UNID 100 

52 JARRA PARA SUCO COM TAMPA, em plástico duro, com 
capacidade para 5 litros. UNID 100 

53 KIT MERENDA ESCOLAR (caneca graduada, volume 350 ml, 
colher 15 ml, comprimento do cabo 12 cm, prato 600 ml. KIT 500 

54 PANELA 2 CABOS COM TAMPA, em alumínio, capacidade 
para 5 litros. UNID 50 

55 PANELA 2 CABOS COM TAMPA, em alumínio, capacidade 
para 7 litros. UNID 50 

56 PANELA DE PRESSÃO 4,5 LITROS, feita em alumínio, com 3 
sistemas de segurança. UNID 50 

57 PANELA DE PRESSÃO 7 LITROS, feita em alumínio, com 3 
sistemas de segurança. UNID 30 

58 PENEIRA em plástico tam. 17 cm. UNID 50 
59 PORTA - DETERGENTE / ESPONJA, em plástico UNID 30 
60 POTE DE VIDRO com tampa plástica, capacidade para 6 litros. UNID 50 

61 

PRATO COM ABAS: em polipropileno, com abas, empalhável, 
liso nas partes internas e externas, formato arredondado, 
pigmentação homogênea em toda peça, acabamento polido 
brilhante, resistente a temperatura de 100 graus Celsius por 20 
minutos. Volume: 600ml. 

UNID 100 

62 

PRATO REFEIÇÃO FUNDO EM VIDRO TEMPERADO - prato 
para refeição vidro temperado, formato redondo, incolor, liso 
internamente e externamente. pode ser levado ao micro-ondas, 
e lava - louças. composição/material: vidro temperado; diâmetro 
aproximado: 22cm. 

UNID 50 
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63 

PRATO SOBREMESA VIDRO TEMPERADO - prato sobremesa 
vidro temperado, incolor, liso internamente e externamente. pode 
ser levado ao micro-ondas, e lava - louças. composição/material: 
vidro temperado; dimensões aproximadas: 19,0 cm x 1,6 cm 
altura. formato do produto: redondo. 

UNID 30 

64 RALADOR - em aço inox, industrial, para coco, milho e vegetais 
duros. Largura mínima: 15,5 cm. UNID 50 

65 TÁBUA PARA CORTAR CARNE, tam. 25 x 15 cm. Material: 
madeira de bambu, retangular com canaleta. UNID 50 

66 TACHO COM ALÇAS, em alumínio fundido, grosso e polido, 
industrial, 50 cm, com tampa. UNID 50 

67 TAPETE CAPACHO - Bem Vindo, Medidas do tapete: 40 cm x 
60 cm Composição: 100% PVC, cor cinza escuro. UNID 50 

68 TOALHA DE MESA em plástico transparente, 4m x 1,40m. UNID 100 

69 TOALHA DE MESA PLÁSTICA, térmica, estampas variadas, 
1,5x1,5m. UNID 50 

70 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, resistente com tampa 
de ótima vedação, para guardar mantimentos, capacidade para 
10 litros. 

UNID 80 

71 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, resistente com tampa 
de ótima vedação, para guardar mantimentos, capacidade para 
3 litros. 

UNID 50 

72 
VASILHA PLÁSTICA MANTIMENTOS, resistente com tampa 
de ótima vedação, para guardar mantimentos, capacidade para 
5 litros. 

UNID 50 

 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Conforme as diretrizes legais e boas práticas de planejamento, a estimativa de valor no Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) é especialmente relevante quando se está avaliando diferentes soluções de mercado 
para atender a uma determinada necessidade. No entanto, no presente caso, trata-se de uma solução 
padronizada e rotineira — a aquisição de materiais e utensílios para copa e cozinha — cuja única forma 
viável de atendimento é por meio da compra direta dos itens, não havendo alternativas técnicas distintas 
a serem comparadas. 
 
Dessa forma, não se justifica, nesta etapa, a realização de levantamento detalhado de preços, sendo 
mais adequado postergar a elaboração da estimativa para o Termo de Referência, momento em que o 
objeto estará devidamente especificado e descrito com precisão. Nessa fase, o processo será 
encaminhado ao setor de compras para a devida cotação, que será realizada com base nas metodologias 
previstas no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, especialmente por meio de consultas ao Portal do Banco de 
Preços, contratações similares realizadas por outros entes públicos e, se necessário, junto a 
fornecedores do ramo. 
 
Tal abordagem permitirá a elaboração de um orçamento estimativo mais preciso, condizente com os 
preços praticados no mercado e em conformidade com os parâmetros legais exigidos para a instrução 
processual. 

 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme o § 2º do art. 40 da Lei nº 14.133/21, o parcelamento deve ser adotado para aproveitar as 
peculiaridades do mercado local, buscando a economicidade sem perder a qualidade, além de ampliar a 
competição e evitar a concentração de mercado, sem comprometer a economia de escala. Os itens a 
serem adquiridos possuem características individuais, ou seja, tratam-se de itens distintos para fins 
licitatórios, permitindo que empresas diferentes possam atendê-los. Portanto, o disposto é aplicável à 
presente demanda, não havendo, no momento, razões para não adotar o parcelamento do objeto. 
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Além disso, considerando as características dos materiais a serem contratados e o sistema pelo qual se 
dará o processo (SRP), o parcelamento na execução é justificado, visto que as emissões das notas de 
empenho ocorrerão conforme a disponibilidade dos recursos orçamentários, até que a demanda seja 
totalmente atendida. 
 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

A Prefeitura Municipal de Macambira pretende com essa contratação: 
 
Fornecer infraestrutura básica para o suporte diário das equipes de trabalho nas secretarias e demais 
órgãos públicos, promovendo maior eficiência nas rotinas institucionais. 
 
Disponibilizar utensílios que favoreçam a organização dos espaços de copa e cozinha, contribuindo para 
a humanização e o bem-estar no ambiente de trabalho e de atendimento. 
 
Suprir demandas de apoio alimentar durante reuniões, eventos, formações e outras ações promovidas 
pelas secretarias e órgãos da administração pública. 
 
Facilitar o preparo e consumo de alimentos e bebidas em condições adequadas, contribuindo para 
hábitos saudáveis e ambientes limpos e organizados. 
 
Dispor de materiais adequados para uso institucional, evitando improvisos com utensílios inadequados 
ou de uso pessoal, o que comprometeria a qualidade e a segurança dos serviços. 
 
Equipar de forma adequada as unidades administrativas, de ensino e saúde, promovendo maior eficiência 
e qualidade no atendimento prestado à população. 
 
Garantir espaços organizados e funcionais também nas áreas de convivência e apoio, reforçando o 
compromisso da gestão com a qualidade dos serviços públicos. 
 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências no âmbito da Administração do 
município de Macambira/SE, após a contratação a equipe de fiscalização deverá receber as orientações 
necessárias para o controle e acompanhamento da execução do contrato de acordo normas legais 
aplicáveis, conforme determina o inciso X do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Ademais, as únicas ações que a Prefeitura deve realizar antes de celebrar o contrato ou Ata de Registro 
de Preços, incluem apenas os trâmites burocráticos necessários para promover, desenvolver e concluir 
o processo licitatório. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se aplica a proposta da eventual contratação.  

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não se observa, no âmbito do planejamento da presente solução — aquisição de materiais e utensílios 
para copa e cozinha —, a existência de impactos ambientais relevantes que exijam a adoção de medidas 
específicas de mitigação. Trata-se de uma contratação de bens de consumo duráveis e não duráveis, 
com uso rotineiro no contexto administrativo e operacional das unidades da Prefeitura Municipal de 
Macambira/SE, cujos efeitos ambientais diretos ou indiretos são mínimos ou inexistentes. 
Além disso, a natureza do objeto não envolve processos produtivos, instalação de estruturas físicas, 
manipulação de substâncias perigosas ou qualquer atividade que possa gerar poluição, degradação do 
meio ambiente ou uso significativo de recursos naturais. Ainda assim, a Administração observa os 
princípios da sustentabilidade nas aquisições públicas, conforme previsto no art. 5º, inciso XII, da Lei nº 
14.133/2021, podendo, sempre que aplicável, priorizar produtos com menor impacto ambiental, como 
aqueles com certificações ambientais, recicláveis ou que utilizem materiais biodegradáveis. 
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Caso, futuramente, sejam identificadas oportunidades de aquisição com critérios de sustentabilidade 
ambiental (como logística reversa de embalagens ou redução de resíduos sólidos), tais critérios poderão 
ser incorporados ao Termo de Referência, desde que compatíveis com o mercado fornecedor e com o 
interesse público. 
Portanto, conclui-se que a presente contratação não apresenta riscos ambientais significativos e, até o 
momento, não demanda a adoção de medidas mitigadoras específicas. 
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares, esta equipe de 
planejamento declara viável esta contratação. 

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base na Lei N° 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto Federal N° 11.462, de 31 de março de 
2023, o Sistema de Registro de Preços permite ao órgão ou entidade gerenciadora indicar a quantidade 
máxima pretendida de cada item a ser contratado. A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a contratar imediatamente; ao invés disso, o SRP é um sistema de aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas e com prazo de vigêcia de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

Este sistema também inclui o compromisso de fornecimento por meio de um registro formal de preços e 
condições estabelecidas. Seu objetivo é proporcionar maior agilidade e economia na aquisição de bens 
e contratação de serviços por parte dos órgãos públicos, uma vez que, a contratação com os 
fornecedores será formalizada de fato pelo órgão gerenciador, após a emissão de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho, autorização de compra ou outro documento hábil (Decreto Federal N° 
11.462/2023). 

Além disso, por se tratar de uma contratação cuja expectativa é de que pode se estender por mais de um 
exercício, há perspectiva de provimento de recursos ao longo desses exercícios, por meio da realização 
do empenho a cada ano, a fim de garantir a prestação do serviço.  

Dessa forma, essa Equipe de Planejamento conclui que a contratação pretendida é viavél, considerando 
as especificações e requisitos da solução e metodologia escolhidas, que melhor atende aos interesses e 
necessidades da Administração, levando em conta que o serviço é comun no mercado e desde que no 
momento da contratação, seja analisada e indicada a disponilidade de crédito orçamentário para a 
formalização da contratação por meio da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, confome 
estabelecido no Art. 17 da Lei N° 14.133/2021 e Art. 34 do Decreto Federal N° 11.462/2023.  

15. RESPONSÁVEIS 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os 
Estudos Preliminares da Presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos no art. 18 da 
Lei n° 14.133/2021.  

 
RICARDO ALVES DE MENESES SOUZA 

 Secretário Municipal do Planejamento, da Administração e da Fazenda 
Matrícula: 5352 

 
 

JULIANE CERQUEIRA FREITAS 
Assessora Técnica Administrativo 

Matrícula: 5373 
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ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ____/2025 
 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20___, O MUNICÍPIO DE MACAMBIRA, Estado 
de Sergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº -----------------------------, com 
endereço na ------------------------------, neste ato representado --------------------------------, portador do RG 
nº__________  SSP/SE e CPF nº ____________, residente à Rua ______________, nº ____, bairro 
______, na cidade de _______/SE, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede __________________, 
neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador da Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no 
________________-__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
14.133/2021, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  mediante as seguintes condições: 
 
1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para o fornecimento parcelado de materiais e utensílios de copa e cozinha, 
destinados à manutenção das atividades administrativas e operacionais no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Macambira/SE, do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência 
Social, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP 
n° -----/2025 e seus anexos.  
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP n° ----/2025 
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor 
Registrado. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 
prorrogado por igual período, com renovação dos quantitativos licitados, desde que comprovado o preço 
vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições nela contidas. 
 
4. DO PREÇO 
4.1. Os preços registrados são os seguintes: 

 
4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial 
da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 

ITEM ESPECIFICAÇÃO   
UND 

 
QUANT 

 
MARCA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização 
do contrato ou de outro instrumento hábil; 
4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 
4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado; 
b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 
negociação; 
4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 
a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 
c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 
presente Ata. 
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, fica designado o(a) servidor(a) -----------
------------------ - RG n° 0.000.0000 SSP/---, lotado na Secretaria Municipal de ______________ deste 
Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços. 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada. 
§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável pelas 
rotinas de controle dessas atas, como: 
a) Controle dos saldos; 
b) Vigência da ata; 
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de 
Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 
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f) Controle sobre o recebimento do objeto; 
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 
h) Controle das obrigações de ambas as partes; 
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 
 
6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 
6.1.  Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 
ata de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante melhor classificado e convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 
6.3.  Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado; 
6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual 
ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  
d) Tiver presentes razões de interesse público; 
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior 
ao registrado. 
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8.3 - O Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
bens registrados. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a 
proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, 
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade 

do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas 
no Edital e na presente Ata de Registro de preços; 

II - Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 
registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 
cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem 
a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

 
11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório  poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
11.2  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:   

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou 
distrital; ou    

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 
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preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação.    

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 
a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

12. DAS PENALIDADES 
12.1 Serão aplicadas as sanções previstas no item 22 do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº ----/2025. 
 
13. DA PUBLICAÇÃO 
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal da Transparência do 
Município de Macambira, na forma prevista no Art. 174 § 2º, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte 
desta Ata de Registro de Preços. 
 
15. DO FORO 
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 
competente o foro da Comarca do Município de Macambira/SE. 
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro 
de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na 
Comissão de Contratações deste Município. 
_________/SE, _____ de_______ de 20_. 

____________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAMBIRA 

Órgão Gerenciador 
 

Órgão participe 
 

Órgão participe 
_____________________________________ 

[ inserir razão social da empresa ] 
[ inserir representante legal da empresa ] 

FORNECEDOR REGISTRADO 
TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________  
2-__________________________________ 
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ANEXO I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 
 

REF: Pregão Eletrônico SRP nº ----/2025 
 

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 
 
 
O  presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar 
os --------------------------------- com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a sequência de 
classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da em 
virtude do cancelamento.  
 

Item Classificação Fornecedor CNPJ 
 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 
 

________________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 

 
 

_____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 

 
 

____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 
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